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Por fi m, advirto que não atendimento ao disposto na Lei Estadual nº 9.369, 
de 2021, implicará responsabilização disciplinar, nos termos dos arts. 177, 
inciso IV, e 199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, ou da 
legislação aplicável, sendo atribuída falta injustifi cada por dia de descum-
primento.
Cordialmente,
Titular do Órgão ou Entidade

DECRETO Nº  2.089, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara de utilidade pública, para fi ns de desapropriação, o imóvel situado 
na Rua Mata Barcelar, s/n, Bairro Centro, no Municipio de Santa Isabel, 
Estado do Pará, destinado a abrigar as instalações do Ministério Público do 
Estado do Pará.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e nos termos 
do art. 5º, alíneas “h” e “m”, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, e posteriores alterações, e
Considerando o Processo Administrativo nº 2020/513123;
Considerando o crescimento da demanda de serviços do Ministério Público 
do Estado do Pará;
Considerando a necessidade de dotar o Ministério Público Estadual de in-
fraestrutura compatível com as atividades desenvolvidas por seus órgãos 
de execução;
Considerando, ainda, que o imóvel em questão, por sua extensão, amplitu-
de e localização, atende à fi nalidade visada,
D E C R E T A:
Art. 1º   Fica declarado de utilidade pública, para fi ns de desapropriação, 
por via amigável ou judicial, bem imóvel situado Rua Mata Barcelar, s/n, 
no perímetro compreendido entre a Rua Mestre Rocha e a Rua Guilherme 
Azevedo, Bairro Centro, no Municipio de Santa Isabel, Estado do Pará, me-
dindo uma área de 1.821,82 m2, conforme Laudo de Avaliação elaborado 
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas 
(SEDOP).
Art. 2º  O imóvel desapropriado destina-se ao uso do Ministério Público do 
Estado do Pará.
Art. 3º  As despesas com a execução da presente desapropriação corre-
rão por conta de dotações orçamentárias próprias do Ministério Público do 
Estado do Pará.
Art. 4º  A Procuradoria-Geral do Estado adotará as medidas administrativas 
e/ou judiciais que se fi zerem necessárias à consecução do ato expropria-
tório previsto no art. 1º deste Decreto, fi cando, desde logo, autorizada a 
invocar o caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, com 
fundamento no art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.
Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.090, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão de desconto pela antecipação do pagamento do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores e dá outras provi-
dências. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe confe-
re o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto 
no § 2º do art. 13 da Lei n° 6.017, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe 
sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, 
D E C R E T A: 
Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 
incidente sobre veículo automotor rodoviário usado, referente aos fatos 
geradores ocorridos em 1º de janeiro de 2022, poderá ser pago:
I - integralmente, até a data limite para o pagamento da primeira parcela 
da antecipação do imposto, com desconto de 15% (quinze por cento), 
calculado sobre o seu valor, se o contribuinte não tiver sofrido multas de 
trânsito, nos últimos 2 (dois) anos;
II - integralmente, até a data limite para o pagamento da primeira parcela 
da antecipação do imposto, com desconto de 10% (dez por cento), calcu-
lado sobre o seu valor, se o contribuinte não tiver multas de trânsito, no 
ano anterior; 
III - integralmente, até a data limite para o pagamento da primeira parcela 
da antecipação do imposto, com desconto de 5% (cinco por cento), calcu-
lado sobre o seu valor, nas demais situações; 
IV - em até 3 (três) parcelas iguais, mensais e sucessivas, hipótese em que 
não haverá desconto no valor do imposto. 
Parágrafo único. Os prazos e as formas de pagamento serão estabelecidos 
em ato do titular da Secretaria de Estado da Fazenda. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, 
restabelecendo-se, ao fi nal desse período, o tratamento tributário previsto 
no Capítulo VIII do Regulamento do IPVA, aprovado pelo Decreto nº 2.703, 
de 27 de dezembro de 2006. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.091, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e

Considerando o disposto no Convênio ICMS 161, de 1º de outubro de 2021;
Considerando o disposto no Convênio ICMS 178, de 1º de outubro de 2021,
D E C R E T A:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto 
n.º 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“ANEXO II
..............................................................
“Art. 50. As saídas internas e interestaduais, até 30 de abril de 2024, 
de veículo automotor novo quando adquirido por pessoas com defi ciência 
física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal. (Convênio ICMS 
38/12);
..............................................................
§ 5°-B Não se aplica o disposto no § 5°-A deste artigo nas operações de 
saídas destinadas a pessoas com síndrome de Down.
§ 6° Para os efeitos deste artigo é considerada pessoa com:
..............................................................
III-A - síndrome de Down, aquela diagnosticada com anomalia cromossô-
mica classifi cada na categoria Q.90 da Classifi cação Internacional de Do-
enças - CID 10;
..............................................................
§ 8°-A A condição de pessoa com síndrome de Down será atestada me-
diante Laudo de Avaliação emitido por médico, no formulário específi co 
constante no Anexo III-A do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 
2012, emitido por prestador de:
I - serviço público de saúde;
II - serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o Sis-
tema Único de Saúde (SUS), conforme Anexo V do Convênio ICMS 38/12, 
de 30 de março de 2012.
§ 9° Caso a pessoa com defi ciência, síndrome de Down ou autismo, bene-
fi ciário da isenção, não seja o condutor do veículo, por qualquer motivo, o 
veículo deverá ser dirigido por condutor autorizado pelo requerente, con-
forme identifi cação constante do Anexo VI do Convênio ICMS 38/12, de 30 
de março de 2012.
..............................................................
§ 10-A. O benefício previsto neste artigo somente poderá ser concedido se 
a defi ciência atender cumulativamente aos critérios de defi ciência, defi ci-
ência permanente e incapacidade, manifestando-se sob uma das formas de 
defi ciência física moderada ou grave, visual, mental severa ou profunda, 
síndrome de Down ou autismo.
..............................................................
§ 11. .....................................................
..............................................................
II - comprovação de disponibilidade fi nanceira ou patrimonial da pessoa 
com defi ciência, síndrome de Down ou autista ou de parentes em primeiro 
grau em linha reta ou em segundo grau em linha colateral, cônjuge ou 
companheiro em união estável, ou, ainda, de seu representante legal, su-
fi ciente para fazer frente aos gastos com a aquisição e a manutenção do 
veículo a ser adquirido;
..............................................................
IV - .......................................................
a) do interessado com uma das defi ciências descritas nos incisos I a III do 
§ 6º deste artigo, síndrome de Down ou autista;
...................................................” 
“Art. 71. As saídas, internas e interestaduais, até 30 de abril de 2024, 
promovidas pelos estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores 
autorizados, de automóveis novos de passageiros equipados com motor 
de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos (2.0l), quando 
destinados a motoristas profi ssionais (taxistas), desde que, cumulativa e 
comprovadamente: (Convênio ICMS 38/01).” 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de dezembro de 2021 em relação à alteração do art. 
50 do Anexo II do RICMS-PA.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 7 44142
DECRETO

O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
LUIS ANTONIO CARDOSO MODESTO para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Especial III.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado 

DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 135, inciso XVII, da Constituição do Estado do 
Pará, e Decreto Estadual nº. 212, de 11 de junho de 1991, e
Considerando que a Medalha “Coronel Barros e Arouck”, destina-se a des-
tacar os relevantes serviços prestados, pela demonstração de dedicação, 
zelo e esforço no aprimoramento técnico profi ssional em favor da Policia 
Militar do Estado do Pará;
Considerando os termos do Parecer nº. 148/2021 – CONJUR/04, de 5 de 
novembro de 2021;
Considerando as informações constantes no Processo nº. 2021/1128962,


